





































































































































































































circuito	 de	 exibição.	 Mas	 se	 o	 Instituto	 contempla	 também	 apoios	 à	 exibição	
alternativa,	porque	não	é	 feito	nesse	âmbito	um	 trabalho	 idêntico	de	 construção	de	
dados	 estatísticos	 para	 um	 melhor	 conhecimento	 desta	 actividade	 do	 sector?	 Não	




no	 esquecimento,	 principalmente	 no	 que	 toca	 à	 interpretação	 da	 sua	 importância	
como	agentes	culturais	nas	áreas	geográficas	em	que	estão	inseridos.	Mesmo	existindo	
apoios	 estatais	 atribuídos	 por	 via	 do	 ICA,	 não	 há	 dados	 produzidos	 que	 permitam	
elaborar	um	pensamento	efectivo	e	 relevante	sobre	este	 tipo	de	exibição	e	sobre	as	
suas	 ramificações	 na	 população	 a	 que	 ela	 acede.	 Neste	 sentido,	 a	 análise	 presente	
neste	 relatório	 pretende	 tratar	 e	 expor	 pela	 primeira	 vez	 alguns	 dos	 dados	 a	 que	
tivemos	acesso.	
Com	 essa	 intenção,	 o	 estágio	 realizado	 e,	 em	 consequência,	 este	 relatório,	









«Apoiar	 o	 desenvolvimento	 das	 atividades	 cinematográficas	 e	
audiovisuais,	 desde	 a	 criação	 até	 à	 divulgação	 e	 circulação	 nacional	 e	
internacional	 das	 obras,	 potenciando	 o	 surgimento	 de	 novos	 valores,	
contribuindo	 para	 a	 diversidade	 de	 oferta	 cultural	 e	 para	 os	 setores	
cinematográfico	e	audiovisual	em	conformidade	com	a	sua	missão.»1	
O	 Instituto	 do	 Cinema	 e	 do	 Audiovisual	 foi	 criado	 em	 1971	 aquando	 da	
publicação	da	Lei	7/71	de	7	de	Dezembro2.	Então	sob	a	designação	de	IPC	–	Instituto	
Português	de	Cinema,		o	seu	aparecimento	constituiu	o	início	do	apoio	e	da	regulação	
estatal	 do	 cinema	 feito	 em	 Portugal,	 actuando	 como	 estimulador	 da	 actividade	
cinematográfica	 nacional	 e	 como	 guardião	 da	 sua	 memória	 colectiva	 –	 enquanto	
incentivador	da	preservação	do	património	fílmico3.	Desde	o	seu	início,	que	o	ICA	goza	
de	 autonomia	 administrativa	 e	 financeira,	 bem	 como	 de	 património	 próprio,	 sendo	
actualmente	tutelado	pelo	Ministério	da	Cultura.	
Conforme	 discriminava	 a	 Lei	 de	 1971,	 o	 IPC	 teria	 como	 principais	 missões	
“incentivar	 e	 disciplinar	 as	 actividades	 cinematográficas	 nas	 suas	 modalidades	
industriais	e	comerciais	de	produção,	distribuição	e	exibição”,	“representar	o	cinema	
português	nas	organizações	 internacionais”,	 “promover	as	 relações	 internacionais	do	
cinema	 português”,	 “estimular	 o	 desenvolvimento	 do	 cinema	 de	 arte	 e	 ensaio	 e	 do	
cinema	de	amadores”	e	“fomentar	a	cultura	cinematográfica”.	De	muita	relevância,	é	o	
facto	 de	 esta	 lei	 implementar	 desde	 logo	 a	 criação	 de	 taxas	 sobre	 a	 distribuição	 e	
sobre	 a	 exibição,	 que	 ainda	 hoje,	 evidentemente	 com	 alterações,	 encontramos	 em	
																																								 																				
1	 "Missão	 e	 Atribuições"	 do	 ICA	 –	 Instituto	 do	 Cinema	 e	 do	 Audiovisual	 enunciadas	 no	 website	 do	
instituto.	
2	Disponível	para	consulta	no	anexo	1.	





financeiro	do	 ICA,	 têm	a	obrigatoriedade	de	salvaguardar	uma	cópia	dessa	obra	em	depósito	 legal	na	





vigor	 e	 que	 se	 revelam	 como	 uma	 das	 principais	 fontes	 de	 rendimento	 para	 o	
financiamento	estatal	ao	cinema	em	Portugal.	
Em	 vigência	 até	 ao	 final	 de	 1993,	 a	 Lei	 de	 ‘71	 acabou	 por	 ser	 revogada	 pelo	
Decreto-Lei	350/93	de	7	de	Outubro	desse	mesmo	ano.	Segundo	este,	“as	mudanças	
políticas	 entretanto	 ocorridas	 na	 sociedade	 portuguesa,	 a	 evolução	 dos	
condicionalismos	próprios	das	 relações	 internacionais	–	nomeadamente	a	 integração	
europeia	–	e,	bem	assim,	a	(…)	inovação	tecnológica	justificam	a	sua	substituição	por	
um	novo	diploma	regulador	dos	princípios	básicos	e	regras	gerais	aplicáveis	ao	sector”.	
O	decreto	 revia	assim	a	 regulamentação	existente,	 tanto	para	os	apoios	à	produção,	
como	à	distribuição	e	exibição,	adequando	o	seu	funcionamento	tendo	em	conta	os	já	
instituídos	 regulamentos	 europeus,	 atualizando-se	 assim	 relativamente	 aos	 avanços	
históricos	e	sociais	nos	mais	de	vinte	anos	decorridos	desde	a	criação	do	IPC.	Permitiu	
então	“quebrar	algumas	conotações	censórias”	ainda	regentes	e,	principalmente,	fazer	
a	 “adequação	 do	 direito	 interno	 português	 ao	 conjunto	 de	 directivas	 comunitárias	
aplicáveis	 a	 este	 sector”	 (com	 o	 início	 da	 livre	 circulação	 de	 filmes	 entre	 Estados	
Membros,	por	exemplo),	tornando-o	mais	aberto	ao	resto	da	Europa,	tanto	do	ponto	
de	 vista	 da	 produção,	 como	 da	 distribuição	 e	 exibição,	 tão	 necessárias	 à	 divulgação	
fora	de	portas	do	cinema	nacional.	
Seguindo	a	mesma	ordem	de	 ideias	–	para	a	adequação	da	 lei	do	cinema	aos	
novos	 panoramas	 políticos,	 sociais	 e	 também	 tecnológicos	 –,	 foi	 criado	 cerca	 de	 4	
meses	depois,	pelo	Decreto-Lei	25/94	de	1	de	Fevereiro,	o	IPACA	–	Instituto	Português	
da	 Arte	 Cinematográfica	 e	 Audiovisual,	 que	 fundia	 o	 antigo	 IPC	 com	 o	 SNA	 –	
Secretariado	Nacional	para	o	Audiovisual4,	respondendo	à	“necessidade	de	concentrar	
num	organismo	único	a	coordenação	do	cinema	e	da	produção	audiovisual”.	A	tutela	
acrescentava	 ainda:	 “o	 cinema,	 a	 televisão	 e	 o	 vídeo	 são	 hoje	 realidades	 que	 não	 é	
possível	 considerar	 isoladamente,	 mas	 antes	 na	 relação	 de	 interdependência	 que,	
entre	si,	cada	vez	mais,	se	desenvolve”.	
																																								 																				
4	 O	 SNA	 era	 um	 organismo	 que	 tinha	 sido	 criado	 em	 1990	 pela	 Resolução	 do	 Conselho	 de	Ministros	






Foi	 com	 a	 criação	 do	 IPACA	 que	 os	 concursos	 de	 apoio	 à	 produção	
cinematográfica	 beneficiaram	 de	 uma	 nova	 organização,	 passando	 a	 existir	 uma	
regulamentação	 e	 apoios	 específicos	 para	 cada	 género	 (ficção,	 documentário	 e	
animação),	para	coproduções	e	para	primeiras	obras.	
Em	 1998,	 quatro	 anos	 depois	 da	 criação	 do	 IPACA,	 houve	 uma	 outra	
reestruturação,	 justificada	 pela	 verificação	 de	 que	 os	 objectivos	 anteriormente	
estabelecidos	 “se	 encontram	 ultrapassados,	 resultando	 daí	 a	 desadequação	 da	
estrutura	 interna	 daquele	 Instituto	 às	 necessidades	 de	 intervenção	 pública	 nestes	
sectores”,	do	Cinema	e	do	Audiovisual.	A	estes	se	fez	juntar	um	outro,	o	Multimédia,	
sendo	então	criado	o	ICAM	–	Instituto	do	Cinema,	Audiovisual	e	Multimédia,	para	que	
se	 conciliassem	“de	uma	 forma	eficaz	 e	 inovadora	os	modos	de	 criação,	produção	e	
difusão	 tradicionais	 do	 cinema	 e	 do	 audiovisual	 com	 as	 oportunidades	 de	
desenvolvimento	 e	 crescimento	 que	 a	 digitalização	 oferece”.	 No	 entanto,	 esta	
reestruturação	 não	 apresentou	 em	 si	 alterações	 de	 relevo	 relativamente	 aos	
programas	 de	 apoio	 já	 existentes,	 apenas	 permitiu	 em	 2004	 a	 criação	 do	 “Apoio	 à	
Exibição	em	Festivais	e	Circuitos	Alternativos”,	base	de	análise	neste	relatório.	
Finalmente,	através	do	Decreto-Lei	95/2007	de	29	de	Março,	é	feita	uma	última	
estruturação	 orgânica	 ao	 Instituto,	 sendo	 enfim	 criado	 o	 ICA,	 I.	 P.,	 em	 2007.	 Sem	






de	 2012	 –	 a	 Lei	 n.º	 55/2012	 de	 6	 de	 Setembro,	 também	 conhecida	 como	 “Lei	 do	
Cinema”	 –	 avança	 numa	 valorização	 do	 conceito	 de	 exibição	 não	 comercial,	
determinando	a	partir	daí	uma	definição	legal	desta.	Além	disso,	tendo	em	conta	que	a	
informação	 bibliográfica	 e	 os	 dados	 empíricos	 sobre	 a	 exibição	 alternativa	 são	
																																								 																				
5	 Lei	 n.º	 55/2012	 de	 6	 de	 Setembro,	 que	 “estabelece	 os	 princípios	 de	 ação	 do	 Estado	 no	 quadro	 do	





escassos,	 este	documento	estatal	 revela-se	 também	como	uma	das	principais	 fontes	
que	nos	permite	entender	e	iniciar	uma	reflexão	mais	profunda	sobre	o	conceito.	
Como	 destaca	 Ana	 Luísa	 Barbosa	 em	 Mapeamento	 e	 caracterização	 dos	
agentes	culturais	de	exibição	não	comercial	de	cinema	em	Portugal:	construção	de	um	
dispositivo	 metodológico6,	 a	 “Lei	 do	 Cinema”	 explicita	 o	 papel	 importante	 que	 a	
exibição	alternativa	assume	«no	apoio	à	“formação	de	públicos	para	o	cinema”	e	na	
“necessidade	de	ampla	 fruição	de	obras	cinematográficas	nacionais	pelo	público,	em	
especial	 nas	 localidades	 com	 menos	 acesso	 a	 salas	 de	 cinema”;	 e,	 por	 outro,	 no	
contexto	–	“fora	do	circuito	normal	de	exploração	comercial	de	recintos	de	cinema”	–	
e	nos	seus	actores»	(Barbosa	2015,	24).	Conclui:	«a	exibição	não	comercial	comporta,	
assim,	 um	 conjunto	 muito	 diverso	 de	 entidades	 que	 procuram	 criar	 um	 circuito	
alternativo	de	exibição	de	cinema	em	relação	ao	comercial	e/ou	colmatar	a	ausência	
de	oferta	cinematográfica	numa	determinada	localidade	ou	região»	(Idem	24).	
Assim,	 através	 da	 sua	 acção	 reguladora	 e	 do	 apoio	 prestado	 a	 associações	 e	
outros	organismos	que	dedicam	o	seu	tempo	ao	trabalho	no	âmbito	da	exibição	não	




O	 programa	 de	 Apoio	 à	 Exibição	 em	 Circuitos	 Alternativos,	 que	 pretende	
favorecer	 tanto	 cineclubes	 como	 festivais	 de	 cinema,	 foi	 criado	 em	2004	 através	 de	
deliberação	do	conselho	directivo	do	ICA,	na	altura	ainda	denominado	ICAM.	
Do	ponto	de	vista	da	sua	evolução,	este	apoio	tem	vindo	a	beneficiar	cada	vez	
mais	 entidades.	 Em	 2004,	 no	 seu	 primeiro	 ano	 em	 vigor,	 apoiava	 18	 entidades	 que	
dedicavam	 a	 sua	 actividade	 à	 exibição	 alternativa	 programada	 no	 contexto	 dos	
Cineclubes.	No	 tempo	em	que	escrevemos,	o	mesmo	apoio	abrange	 já	22	entidades	







distribuído	 sofreu	 algumas	 alterações	 e	 acabou	 por	 ser	 reestruturada	 nos	 últimos	
quatro	anos.	
Como	 sabemos,	 o	 ano	 de	 2012	 ficou	marcado	 como	 o	 «ano	 zero	 do	 cinema	
português»	 (Lucas	 Coelho	 2012).	Durante	 esse	 tempo	não	 abriram	por	 parte	 do	 ICA	
concursos	públicos	de	apoio	à	produção,	distribuição	e	exibição	em	redes	alternativas,	
pelo	 que	 não	 se	 verifica	 a	 existência	 de	 qualquer	 dado	 relativamente	 à	 exibição	 de	
cineclubes	 durante	 esse	 período.	 Passado	 esse	 ano	 de	 interrupção,	 regressam	 em	
Janeiro	de	2013	os	apoios	ao	cinema	em	Portugal.	No	entanto,	na	exibição	alternativa	
logo	 se	 percebe	 que	 as	 candidaturas	 têm	 de	 passar	 a	 contemplar	 um	 período	 de	
tempo	 mais	 alargado,	 uma	 vez	 que	 os	 beneficiários	 dos	 concursos	 exercem	 um	
trabalho	constante	de	programação,	que	não	se	pode	restringir	às	datas	de	início	e	de	
fim	dos	apoios	do	 ICA.	Por	essa	razão,	no	que	toca	aos	cineclubes,	ao	passo	que	até	
2013	 os	 concursos	 e	 montantes	 atribuídos	 se	 destinavam	 ao	 planeamento	 de	 uma	
programação	 organizada	 apenas	 ao	 longo	 de	 um	 ano,	 a	 partir	 de	 2014,	 os	 apoios	





uma	 programação	 que	 «contemple	 obras	 cinematográficas	 em	 língua	 portuguesa,	
europeias	ou	de	outros	países	cuja	distribuição	em	Portugal	seja	inferior	a	5%	da	quota	
de	mercado	(…)	numa	percentagem	não	inferior	a	80%	do	total,	da	qual	no	mínimo	de	























uma	 programação	 diferenciada,	 não	 se	 pretendendo	 confundir	 a	 acção	 destas	
entidades	de	exibição	alternativa	com	a	de	um	festival	(que	também	beneficia	de	um	
apoio	 semelhante	 a	 este	 por	 parte	 do	 ICA,	 que	 prevê	 desde	 logo	 a	 questão	 da	
organização	de	extensões	pelo	país)	ou	a	do	circuito	comercial	de	cinema.	Este	facto	
permite	também	que	a	programação	planeada	nesses	cineclubes	tenha	por	vezes	uma	






volta	dos	100	000€,	 com	 leves	oscilações	 (em	2005	 foram	distribuídos	88	018€	e	em	
2016	 e	 2017,	 109	720€).	 Inicialmente	 verificavam-se	 discrepâncias	muito	 grandes	 na	
distribuição	dos	apoios.	A	título	de	exemplo,	em	2004,	havia	uma	entidade	a	receber	
																																								 																				


























12	683€,	 enquanto	 outra	 era	 apoiada	 apenas	 com	 1	227€8,	 uma	 diferença	 muito	
significativa.	Haveria,	certamente,	uma	justificação	coerente	para	esta	opção	por	parte	
do	 ICA,	 mas	 com	 o	 passar	 do	 tempo	 este	 optou	 por	 fazer	 uma	 distribuição	 mais	
equitativa	dos	apoios9.	Assim,	se	observarmos	a	distribuição	de	apoios	 feita	pelo	 júri	
do	 ICA	 no	 último	 concurso	 realizado	 até	 à	 data	 em	 que	 escrevemos	 –	 para	 a	
temporada	 de	 2016/2017	 –,	 podemos	 ver	 que	 a	 maioria	 das	 entidades	 recebe	 um	
montante	que	ronda	os	5	000€	por	ano10.	
Portanto,	 apesar	 de	 existir	 uma	 distribuição	 mais	 equitativa	 dos	 apoios	 à	
































actividades	 que	 estes	 desenvolvem	 e	 com	 que	 recursos	 (sejam	 eles	 humanos,	




Estes	 dados	 encontram-se,	 por	 razões	 de	 ordem	 vária,	 até	 hoje	 desconhecidos	 e	
mesmo	 inexistentes	 do	ponto	de	 vista	 estatístico,	 sendo	 impossível	 por	 esse	motivo	
iniciar	de	base	uma	análise	dos	métodos	de	programação,	das	condições	dos	recintos	
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amostra	 de	 entidades	 do	 sector,	 com	 as	 quais	 houve,	 na	 maioria	 dos	 casos,	 um	
contacto	prévio	para	 resposta	a	um	 inquérito	online12.	Esta	 recolha	constituiu	a	 fase	





Neste	 trabalho	 inicial	 de	 recolha	 de	 programação,	 estiveram	 sob	 análise	 87	
entidades	não	beneficiárias	do	Programa	de	Apoio	à	Exibição	em	Circuitos	Alternativos	
do	 ICA	 (programa	 também	 conhecido	 como	 REDE).	 Essas	 entidades	 foram	
seleccionadas	 de	 entre	 uma	 amostra	 de	 cerca	 de	 100,	 às	 quais	 foi	 pedida	 a	
colaboração	 através	 das	 suas	 respostas	 ao	 inquérito	 referido	 anteriormente.	 Esses	
inquéritos	 foram	 concretizados13	 entre	 Janeiro	 e	 Maio	 de	 2016	 por	 um	 anterior	





definida,	 foram	 sendo	 recolhidas	 num	 formato	 de	 base	 de	 dados	 em	Excel	 todas	 as	
sessões	 de	 cinema	 programadas	 pelas	 87	 entidades	 escolhidas	 –	 algumas	 delas	 não	
responderam	 ao	 questionário,	 mas	 ainda	 assim	 foram	 consideradas	 relevantes	 por	















início	 algumas	 modificações	 motivadas	 por	 pequenas	 dificuldades	 que	 se	 foram	
sentindo,	 principalmente	 na	 inventariação	 das	 informações	 fornecidas	 por	 cada	
entidade	através	da	divulgação	que	fez	das	sessões	que	programou.	
Além	disso,	para	uma	melhor	organização	das	informações	a	recolher	e	tendo	
em	 conta	 as	 múltiplas	 características	 que	 a	 programação	 de	 cada	 uma	 dessas	 87	
entidades	 tomava,	 elas	 estavam	 desde	 logo	 divididas	 em	 dois	 grandes	 grupos	 de	
análise:	“Exibição	Contínua”,	para	entidades	que	estabelecem	programações	semanais	




Das	 87	 entidades	 –	 de	 entre	 as	 mais	 de	 100	 contactadas	 num	 momento	
anterior	 ao	 do	 início	 deste	 estágio	 –	 às	 quais	 se	 tentou	 aplicar	 o	 inquérito,	 foram	




41	 foram	 finalmente	 consideradas	para	 recolha	da	programação,	uma	vez	que,	 após	
análise	 das	 suas	 respostas	 aos	 inquéritos,	 se	 concluiu	 que	 apenas	 essas	 entidades	
organizavam	 programações	 com	 relevância	 para	 a	 investigação	 em	 curso.	 De	modo	




























Exibição	Contínua	 Responderam	ao	questionário	 22	Não	responderam	ao	questionário	 6	
Festivais	ou	Mostras	 19	
Total	 47	
Em	 suma,	 foi	 recolhida	 a	 programação	 de	 47	 entidades	 não	 beneficiárias	 do	
apoio	 à	 exibição	 em	 circuitos	 alternativos	 atribuída	 pelo	 ICA;	 28	 das	 quais	









sessão.	 A	 informação	 registada	 na	 base	 de	 dados	 em	 construção	 deveria	 fornecer	
dados	 que	 possibilitassem	 a	 caracterização	 uniforme	 das	 sessões	 de	 cinema	
programadas,	 incluindo	os	filmes	exibidos	e	demais	 informações	de	como	eles	foram	


















































“Exibição	 Contínua”,	 a	 orientação	 seria	 a	 de	 reunir	 os	 ditos	 dados	 somente	 para	 as	
sessões	que	tivessem	ocorrido	entre	1	de	Janeiro	de	2014	e	31	de	Dezembro	de	2016.	




























































































	 Claro	 que	 a	 dimensão	 destes	 dados	 forçava	 a	 elaboração	 de	 um	 ponto	 de	
situação	com	alguma	 frequência,	 já	que	o	 trabalho	que	 íamos	 realizando	e	a	análise	
dos	inquéritos	eram	interdependentes.	Esse	ponto	de	situação	era	por	isso	feito	de	15	
em	15	dias,	de	modo	a	não	perder	o	fio	à	meada.	Além	disso,	no	final	de	cada	dia	de	
trabalho	era	 sempre	 remetido	 à	orientadora	do	estágio	o	 ficheiro	da	base	de	dados	
que	 tinha	 sido	 trabalhado	 nas	 últimas	 horas,	 com	 a	 identificação	 do	 dia	 da	 sua	
actualização	 e	 do	 autor	 da	 mesma	 (exemplo	 de	 um	 título:	 “Base	 de	 dados	 da	
programação_31.01.2017_ML”).	 Este	 trabalho	 era	 por	 ela	 revisto	 e	 a	 partir	 daí	 seria	
indicada	a	tarefa	que	deveria	ser	iniciada	ou	continuada	no	dia	de	trabalho	seguinte.	
	
2.1.3. EXPORTAÇÃO	 DE	 INFORMAÇÕES	 DE	 BILHETEIRA	 E	 CONFRONTAÇÃO	
DAS	MESMAS	COM	OS	DADOS	RECOLHIDOS	
Havendo	 da	 parte	 do	 ICA	 um	 apoio	 dirigido	 às	 entidades	 que	 se	 dedicam	 à	
exibição	alternativa	de	cinema	em	território	nacional,	ou	seja,	à	exibição	que	acontece	
fora	 do	 circuito	 comercial	 –	 em	 cineclubes,	 festivais,	 etc.	 –,	 tornou-se	 necessário	
trabalhar	 os	 dados	 provenientes	 da	 troca	 de	 informação	 essencial	 para	 o	 decurso	
normal	 dos	 vários	 programas	 de	 apoio.	 O	 ICA,	 como	 entidade	 interessada	 no	 bom	
funcionamento	da	actividade	das	entidades	receptoras	dos	apoios,	tem	a	obrigação	de	
receber	destas	vários	 relatórios	ao	 longo	dos	vários	períodos	de	apoio.	Nessa	ordem	







Situação	 de	 grande	 relevância,	 que	 nos	 levou	 a	 valorizar	 esta	 base	 de	 dados	
num	 momento	 anterior	 ao	 da	 recolha	 de	 informações	 sobre	 a	 programação	 das	
entidades	apoiadas	pelo	ICA,	é	o	facto	de	a	ICA	Bilheteiras	registar	não	só	dados	gerais	
sobre	 as	 sessões	 que	 ocorreram	 nesse	 âmbito,	 mas	 também	 informação	 preciosa	
sobre	a	caracterização	individual	de	cada	filme	alguma	vez	exibido	em	Portugal15.	
Assim,	 na	 continuação	 do	 trabalho	 durante	 este	 estágio,	 recebemos	 alguma	
formação	para	navegação	na	 ICA	Bilheteiras	que	nos	permitiu	extrair	um	documento	
que	 listava	 todos	 os	 filmes	 existentes	 nessa	 base	 de	 dados.	 A	 experiência	 que	 o	
manuseamento	desses	 registos	 trouxe,	 foi	a	da	possibilidade	de	confrontação	dessas	
informações	 com	 as	 das	 sessões	 que	 tinham	 sido	 recolhidas	 manualmente	 na	 fase	
anterior	 de	 trabalho.	 Era	 necessário	 fazê-lo	 para	 que	 a	 informação	 do	 ICA	
complementasse	a	que	foi	recolhida,	de	forma	a	obter	uma	base	de	dados	com	filmes	





fácil	 repetição	 e	 confusão	 que	 daí	 pode	 advir16),	 mas	 sim	 através	 de	 um	 código	





compromisso	de	honra	que	nas	 salas	ou	 recintos	onde	 irão	decorrer	 as	 sessões	de	 cinema	planeadas	
existem	bilheteiras	informatizadas,	estando	desse	modo	obrigada	a	fornecer	todos	esses	dados	ao	ICA.	
Este	 facto	 permite	 que	 no	 Instituto	 seja	 possível	 consultar	 através	 da	 ICA	 Bilheteiras	 informações	
relativas	a	todos	os	anos	de	apoio	à	exibição	alternativa.	
15	A	 ICA	Bilheteiras	está	 incluída	na	base	de	dados	geral	do	 Instituto,	que	contém	 informação	sobre	o	
universo	de	filmes	que,	ou	foi	produzido,	ou	foi	exibido	comercial	ou	não	comercialmente	em	Portugal	
(consultar	as	variáveis	de	caracterização	das	sessões	que	constam	nesta	base	de	dados	no	anexo	5).	
16	 Por	 exemplo,	 se	 pensarmos	 que	 o	 título	 de	 um	 filme	 pode	 ser	 apresentado	 de	 diversas	 formas	
(maiúsculas,	 minúsculas,	 caracteres,	 números,	 etc.),	 ou	 se	 pensarmos	 que	 no	 momento	 em	 que	 foi	
inserido	esse	título	na	base	de	dados	que	fomos	criando	nos	enganámos	e	colocámos	um	espaço	a	mais,	







Tarefa	 aparentemente	 lenta,	 se	 pensarmos	 que	 originalmente	 deveriam	 ser	
encontrados	cerca	de	5	953	códigos.	No	entanto	acabou	por	não	ser	bem	assim,	pois	
seria	infrutífero	recolher	os	códigos	das	curtas-metragens	incluídas,	uma	vez	que,	por	







permitiu-nos	 tomar	 conhecimento	 de	 um	 pedaço	 de	 programação	 de	 cinema	 a	
acontecer	 em	 território	 nacional,	 de	 que	 por	 vezes	 nem	 conhecimento	 da	 sua	
existência	 tínhamos.	 Sem	 que	 isto	 constitua	 uma	 observação	 fundamentada	 pela	
análise	 dos	 dados	 recolhidos	 (que,	 no	 tempo	 em	 que	 escrevemos,	 é	 ainda	 algo	 por	
fazer),	 podemos	 pelo	 menos	 afirmar	 com	 convicção	 que	 a	 exibição	 alternativa	 de	
cinema	em	Portugal	toma	formas	bastante	distintas,	havendo	entidades	a	programar	
com	 objectivos	 claramente	 definidos,	 tendo	 em	 conta,	muitas	 vezes,	 a	 sua	 zona	 de	
acção	 e	 até	 mesmo	 os	 meios	 de	 que	 dispõem17.	 Entre	 os	 muitos	 casos	 que	




da	 Sertã,	 que	 programam	 extensões	 de	 festivais	 e	 ciclos	 de	 cinema	 criados	 por	
distribuidoras	que	operam	nas	grandes	cidades	–,	como	até	pequenas	associações,	um	
pouco	por	todo	o	país,	que	se	dedicam	à	programação	de	filmes	que	servem	de	mote	
ao	 debate	 agendado	 para	 o	 final	 de	 cada	 sessão	 –	 como,	 por	 exemplo,	 a	 Casa	 da	
																																								 																				







Por	 sua	 vez,	 a	 própria	 divulgação	 da	 programação	 com	 que	 fomos	 lidando	
acabava	 por	 também	 se	manifestar	 de	modos	 bem	 distintos.	 Havia	 casos	 em	 que	 a	
simples	criação	de	um	evento	no	Facebook	ou	a	publicação	de	uma	imagem	do	poster	
do	 filme	no	blogue	da	entidade	–	 sem	mais	 informação	do	que	a	 indicação	do	dia	e	
hora	da	sessão,	sem	sinopse	ou	designação	do	realizador	e	duração	do	filme	–	eram	as	
únicas	fontes	digitais	de	informação	sobre	a	sessão	que	ia	acontecer.	Outras	situações	
existiram,	 em	 que	 a	 própria	 entidade	 criava	 um	 cartaz	 temático	 para	 divulgação	 da	
sessão	 em	 causa.	 Neste	 caso,	 vejamos	 o	 exemplo	 da	 Casa	 Bernardo,	 nas	 Caldas	 da	































Esta	 exportação	 de	 dados	 não	 foi	 morosa,	 mas	 acabou	 por	 revelar	 uma	
debilidade	da	própria	base	de	dados	do	ICA,	que	já	enunciámos	anteriormente,	e	sobre	









generalista,	 como	 por	 exemplo	 “Curtas-Metragens	 de	 Ficção:	 Fila	 K	 Cineclube”.	 Por	













Por	 fim,	 a	 última	 tarefa	 realizada	 durante	 o	 estágio	 concentrou-se	 na	
exploração	 da	 outra	 base	 de	 dados	 utilizada	 no	 ICA,	 à	 qual	 vamos	 chamar	 de	 ICA	
Processos.	Nesta	base	de	dados	seria	possível	encontrar	documentos	dos	projectos	e	






foram	programadas	 ao	 longo	de	 cada	período	de	 apoio.	 Estes	 relatórios,	 na	maioria	




presente	 –,	 havendo	 assim	 uma	maior	 semelhança	 com	 a	 inventariação	 que	 fomos	
fazendo	 no	 início	 do	 estágio,	 no	 tratamento	 das	 sessões	 das	 entidades	 de	 exibição	
alternativa	não	apoiada	pelo	programa	REDE.	







CAPÍTULO	 III	 –	 A	 EXIBIÇÃO	 NÃO	 COMERCIAL	 DE	 CINEMA	 EM	 PORTUGAL:	
BREVE	ANÁLISE	DOS	DADOS	APURADOS	
1. UNIVERSO	DE	ENTIDADES	A	ANALISAR	
Para	 análise	 neste	 capítulo,	 vamos	 apenas	 considerar	 os	 dados	 recolhidos	
através	 da	 base	 de	 dados	 ICA	 Bilheteiras,	 dada	 a	 conhecer	 anteriormente,	 e	 que	 se	
referem	unicamente	às	entidades	beneficiárias	de	apoio	para	a	exibição	não	comercial,	
mais	 especificamente,	 aos	 cineclubes.	 Optámos	 por	 deixar	 de	 parte	 os	 mais	 de	 20	
“grandes	 festivais”	 –	 no	 qual	 se	 incluem	 festivais	 como	 o	 Curtas	 Vila	 do	 Conde,	 o	
Doclisboa	 ou	 o	 IndieLisboa,	 eventos	 que	 normalmente	 chegam	 a	 uma	 grande	
dimensão	 de	 público	 ou	 planeiam	 desde	 logo	 várias	 extensões	 da	 sua	 programação	
pelo	país	–,	que	também	usufruem	de	apoio	através	deste	programa.	
Assim,	 colocada	 de	 lado	 a	 parte	 desse	 apoio	 destinada	 à	 organização	 de	
festivais	 de	 cinema,	 passamos	 a	 concentrar-nos	 apenas	 no	 apoio	 ao	 circuito	
cineclubístico,	 circunscrevendo	 assim	 a	 nossa	 análise	 aos	 anos	 de	 2014	 e	 2015.	
Preferimos	 fazer	 compreender	 o	 nosso	 estudo	 nestes	 anos	 por	 representarem	 a	
primeira	 temporada	na	qual	 foi	utilizado	o	novo	modelo	bianual	de	apoio	à	exibição	





Uma	 vez	 que	 os	 dados	 que	 irão	 aqui	 ser	 trabalhados	 representam	 uma	
novidade	 do	 ponto	 de	 vista	 do	 conhecimento	 e	 análise	 da	 exibição	 não	 comercial,	
decidimos	 iniciar	 a	 nossa	 reflexão	 através	 das	 publicações	 que	 o	 ICA	 tem	 vindo	 a	
produzir	ao	longo	dos	anos,	dando	só	depois	a	conhecer	um	tratamento	de	dados	que	
até	ao	momento	não	existia.	O	ICA	publica	no	início	de	cada	ano	o	anuário	Cinema	de	
Portugal/Cinema	 from	 Portugal	 que,	 segundo	 o	 Conselho	 Directivo	 do	 Instituto,	
«pretende	 reflectir	 as	 tendências	 do	 mercado	 cinematográfico	 e	 audiovisual	 em	





Audiovisual,	 I.P.	 2016).	 No	 que	 toca	 à	 exibição	 comercial	 de	 cinema	 em	 Portugal,	
nestes	anuários	é	em	cada	ano	divulgada	uma	série	de	dados	estatísticos	sobre	o	ano	
decorrido	que	oferecem	um	tratamento	 já	bastante	abrangente	sobre	esta	 forma	de	
exibição	a	nível	 nacional.	No	entanto,	 esse	 trabalho	nunca	 chega	a	 ser	devidamente	
reflectido,	 por	 nunca	 ser	 acompanhado	 por	 um	 texto	 compreensivo	 do	 mesmo	 ou	
outro	 tipo	de	análise	aos	dados	expostos,	além	de	que	 relativamente	à	exibição	não	
comercial,	 esse	 esforço	 (o	 tratamento	 de	 dados	 relativos	 ao	 ano	 de	 apoio	 passado)	
nem	sequer	ocorre.	




comercial	 e	 os	 que	 aqui	 produzimos	 sobre	 a	 exibição	não	 comercial.	O	 ICA	organiza	
esses	dados	em	três	grandes	grupos:	“Filmes,	Receitas	e	Espectadores”,	“Distribuição	
Cinematográfica”	 e	 “Exibição	 Cinematográfica”.	 Na	 nossa	 análise	 não	 seguiremos	 a	
mesma	 ordem.	 Em	 vez	 disso	 destacaremos	 de	 cada	 um	 deles	 apenas	 os	 dados	 que	
mais	relevância	mostrarem	para	as	ideias	que	em	cada	momento	pretendemos	expor.	
Por	 sua	 vez,	 as	 comparações	 entre	 o	 circuito	 comercial	 e	 o	 alternativo	 só	 serão	




Todos	 os	 dados	 a	 partir	 daqui	 analisados	 referem-se	 apenas	 a	 sessões	 que	
contemplam	longas-metragens,	uma	vez	que	a	ICA	Bilheteiras,	de	onde	extraímos	essa	
informação,	 não	 contabiliza	 de	 forma	 padronizada	 as	 informações	 relativas	 curtas-
metragens	 (como	 já	 dissemos	 anteriormente)	 e	 portanto	 não	 permite	 uma	 análise	
																																								 																				












Segundo	 o	 ICA,	 houve	 um	 crescimento	 surpreendente	 na	 quantidade	 de	
espectadores	de	cinema	de	2014	para	2015,	no	âmbito	da	exibição	comercial.	Em	2014	
era	 contabilizado	 um	 total	 de	 12	090	667	 espectadores	 em	 sala,	 enquanto	 que	 em	


















do	 número	 de	 sessões	 de	 cinema	 programadas,	 mais	 uma	 vez,	 tanto	 na	 exibição	
comercial	como	na	alternativa.	Em	2014	foram	realizadas	596	884	sessões	de	exibição	













justifica,	 desde	 logo,	 com	 os	 meios	 de	 que	 cada	 um	 dispõe	 ou	 com	 os	 próprios	
objectivos	a	que	se	propõem,	dada	a	sua	natureza	–,	mas	a	nossa	análise	não	passará	
por	isso.	O	que	pretendemos	é	dar	a	conhecer	a	distribuição	geográfica,	os	meios	que	
têm	 ao	 dispor	 e	 a	 natureza	 da	 programação	 exibida	 no	 circuito	 alternativo,	 sem	
estabelecer	uma	comparação	quantitativa	directa	com	o	comercial	–	essa	comparação	
acabaria	eventualmente	por	se	revelar	injusta	e	pouco	rigorosa	com	os	dados	de	que	
dispomos.	 Damos,	 assim,	 privilégio	 às	 características	 que	 destacaremos	 no	 circuito	
alternativo,	passando	levemente	por	algumas	do	comercial,	com	o	intuito	de	distinguir	
a	natureza	de	cada	meio	e	não	de	as	colocar	num	jogo	de	forças.	






Antes	 de	 enunciarmos	 as	 entidades	 sob	 análise,	 vamos	 primeiro	 conhecer	 a	
forma	 como	 estas	 se	 distribuem	pelo	 território	 português.	 Para	 tal,	 começamos	 por	
colocar	 lado	 a	 lado	 a	 distribuição	 regional	 dos	 recintos	 onde	 são	 exibidos	 os	 filmes	
programados	 no	 âmbito	 da	 exibição	 não	 comercial	 apoiada	 pelo	 ICA	 e	 da	 exibição	













































do	 conjunto	 existente,	 com	 44%	 do	 total	 de	 recintos	 aí	 localizado.	 Podemos	 então	




Centro	 de	 Portugal,	 cada	 uma	 totalizando	 27%	 do	 total.	 Aparece	 logo	 de	 seguida	 a	
Área	Metropolitana	de	Lisboa,	com	21%	dos	mesmos.	Todavia,	atentando	de	novo	ao	
gráfico	 correspondente	 à	 exibição	 não	 comercial,	 percebemos	 como	no	 Centro	 e	 na	





com	 as	 zonas	 mais	 populares	 (e	 populosas).	 No	 circuito	 não	 comercial,	 Alentejo	 e	
Algarve	 somam	 em	 conjunto	 16%	 do	 total	 de	 recintos.	 Quanto	 às	 ilhas,	 apenas	 a	
Região	 Autónoma	 dos	 Açores	 tem	 entidades	 apoiadas	 através	 do	 REDE,	
correspondendo	 a	 sua	 pegada	 a	 6%	 do	 total	 de	 recintos.	 Já	 no	 circuito	 comercial,	
Alentejo	 e	 Algarve	 representam	 22%	 do	 total	 de	 recintos	 –	 só	 juntas	 conseguem	
superar	 a	 Área	 Metropolitana	 de	 Lisboa,	 um	 espaço	 geográfico	 com	 uma	 área	
consideravelmente	 menor,	 mas	 com	 muito	 mais	 população	 –,	 enquanto	 que	 as	
Regiões	Autónomas	dos	Açores	e	da	Madeira	chegam	apenas	a	3%	do	mesmo	total.	
De	 um	 modo	 geral,	 podemos	 afirmar	 que	 há	 uma	 distribuição	 desigual	 do	
número	 de	 recintos	 de	 exibição	 de	 cinema	 existentes	 por	 todo	 o	 país.	 No	 entanto,	
também	 não	 podemos	 esquecer	 que	 uma	 grande	 parte	 da	 população	 residente	 em	
Portugal	 habita	 as	 regiões	 mais	 a	 norte	 do	 país	 (de	 acordo	 com	 o	 último	






Por	 conseguinte,	 tendo	 já	 observado	 a	 organização	 geral	 de	 recintos	 por	













Castelo	 Cinema	Verde	Viana	 80	 6	754	
Zoom-Associação	Cultural	 Barcelos	 Teatro	Gil	Vicente	 11	 280	
Cine-Clube	de	Fafe	 Fafe	 Teatro	Cinema	de	Fafe	 4	 302	
Cine-Clube	de	Guimarães	 Guimarães	 Grande	Auditório	do	Centro	Cultural	Vila	Flor	 112	 19	420	

















Associação	Milímetro	 Porto	 Cinema	Passos	Manuel	 112	 4	930	
Porto	Post	Doc	Festival	Cinema	-	Associação	





Cine-Clube	de	Avanca	 Estarreja	 Auditório	Paroquial	de	Avanca	 16	 1	695	
Cine-Clube	de	Viseu	 Viseu	 Auditório	do	Instituto	Português	da	Juventude	-	Viseu	 96	 5	731	
Plano	Obrigatório	–	Associação	de	Produtores	





Centro	de	Estudos	Cinematográficos	 Coimbra	 Mini-Auditório	Salgado	Zenha	 38	 766	
Cineclube	de	Tomar	 Tomar	 Cine-Teatro	Paraíso	 59	 1	778	
Palha	de	Abrantes	-	Associação	
Desenvolvimento	Cultural	
Sardoal	 Centro	Cultural	Gil	Vicente	 48	 1	284	
Abrantes	 Cine	Teatro	São	Pedro	 42	 1	813	
Área	Metropolitana	de	Lisboa	 141	 12	420	
Abc	Cineclube	 Lisboa	 Recinto	do	Abc	Cineclube	 140	 12	383	
Cineclube	do	Barreiro	 Barreiro	 Recinto	do	Cineclube	do	Barreiro	 1	 37	
Alentejo	 235	 13	647	
Cine-Clube	de	Santarém	 Santarém	 Teatro	Sá	da	Bandeira	 75	 2	205	
Cine-Clube	da	Universidade	de	Évora-Soir	 Évora	 Auditório	Soror	Mariana	 160	 11	442	
Algarve	 231	 10	158	
Cine-Clube	de	Tavira	 Tavira	 Cineteatro	António	Pinheiro	 103	 3	154	
Associação	Cineclube	de	Olhão	 Olhão	 Cinema	Cinalgarve	 1	 35	









Cooperativa	Praia	Cultural	 Vila	da	Praia	da	Vitória	 Auditório	do	Ramo	Grande	 34	 3	049	
Clube	de	Cinema	da	Ribeira	Grande	 Ribeira	Grande	 Teatro	Ribeiragrandense	 3	 463	
		 Como	 podemos	 agora	 confirmar,	 a	 região	 Norte	 destaca-se	 pela	 maior	
quantidade	de	entidades	–	são	12	no	total,	que	representam	mais	de	metade	entre	as	
20	apoiadas	–,	o	que	 justifica	o	 também	maior	número	de	salas	de	cinema,	como	 já	
tínhamos	 observado	 anteriormente.	 Por	 essa	 razão,	 acaba	 por	 se	 superiorizar	
largamente	em	relação	ao	resto	do	país	na	quantidade	de	sessões	e	de	espectadores	
que	 as	 frequentam.	 A	 outra	 região	 que	 mais	 entidades	 inclui	 é	 o	 Centro	 –	 que	 na	
verdade	abrange	apenas	7,	por	comparação	com	o	Norte	–,	mas	estas	não	superam	de	
forma	alguma	os	resultados	que	se	verificam	na	anterior.	
	 Quanto	 às	 restantes	 áreas,	 no	Algarve	 existem	3	 entidades	 que	 usufruem	de	
apoio	 por	 parte	 do	 ICA	 e	 em	 Lisboa,	 no	 Alentejo,	 e	 nos	 Açores,	 são	 apoiadas	 2	
entidades	 por	 região.	 Curiosamente,	 apesar	 da	 maioria	 de	 entidades	 existentes	 no	
Algarve	em	relação	às	restantes,	em	regiões	como	Lisboa	e	Alentejo	obtêm-se	muito	
melhores	 resultados	 em	 termos	 de	 espectadores	 –	 o	 Algarve,	 com	 231	 sessões	
exibidas,	consegue	10	158	espectadores,	ao	passo	que	Lisboa	e	Alentejo,	programando	
141	e	235	sessões,	recebem	12	420	e	13	647,	respectivamente.	
	 Nos	 Açores,	 a	 acção	 de	 2	 cineclubes	 materializa-se	 em	 apenas	 37	 sessões	
programadas	 ao	 longo	 dos	 dois	 anos	 de	 apoio,	 contabilizando	 também	 um	 número	
muito	menor	 de	 espectadores	 (3	512).	 Por	 sua	 vez,	 a	 Região	 Autónoma	 da	Madeira	
não	tem	qualquer	tipo	de	representação	no	circuito	alternativo	apoiado	pelo	ICA.	
	 Principalmente	 pensando	 na	 questão	 do	 Algarve,	 vamos	 calcular	 a	média	 de	






















do	 Algarve.	 Aí,	 numa	 zona	 onde	 até	 há	 mais	 uma	 entidade	 a	 dedicar-se	 ao	





interessante	da	 importância	 dada	pelo	 público	 à	 actividade	 local	 de	 cada	um	destes	
grupos	de	entidades.		
	 Por	 fim,	 não	 deixamos	 de	 sublinhar	 a	 grande	 procura	 por	 sessões	 de	 cinema	
que	 conseguimos	 reconhecer	 em	 espectadores	 das	 duas	 grandes	 áreas	 urbanas	
portuguesas,	Lisboa	e	Porto.	Na	Área	Metropolitana	de	Lisboa	verifica-se	uma	média	




cada	 sessão	 –	 os	 12	 cineclubes	 e	 associações	 que	 se	 dedicam	 à	 programação	 no	




22	 No	 entanto,	 neste	 caso	 há	 uma	 também	 escassa	 oferta	 na	 exibição	 comercial	 de	 cinema	 no	






	 Estes	 resultados	 traduzem	 uma	 oferta	muito	 consistente	 de	 programação	 de	





Depois	 de	 identificado	o	universo	de	 entidades	beneficiárias	 de	 apoio	do	 ICA	
para	a	exibição	não	comercial	de	cinema	no	circuito	que	definimos	de	modo	genérico	
como	 cineclubístico,	 bem	 como	 alguns	 dos	 dados	 gerais	 que	 definem	 a	 sua	
importância	 nas	 regiões	 em	 que	 estão	 inseridas,	 podemos	 finalmente	 conhecer	




668	 filmes	 (63	 dos	 quais	 produções	 portuguesas).	 Por	 sua	 vez,	 no	 mesmo	 período	
estrearam	no	circuito	alternativo	de	cineclubes	266	filmes	(47	deles	portugueses).	
Posto	 isto,	 vamos	explorar	de	 forma	breve	o	 tipo	de	 filmes	que	mais	estreou	
em	 Portugal	 nessa	 temporada,	 tanto	 no	 âmbito	 da	 exibição	 alternativa	 como	 no	 da	
comercial.	 Por	 tipo,	 queremos	 identificar	 o	 filme	 como	 sendo	 um	 de	 entre	 três	
possíveis:	ficção,	documentário	ou	animação.	Neste	âmbito	não	iremos	enveredar	por	
classificações	 de	 género	 (como	 por	 exemplo,	 acção,	 comédia	 ou	 drama),	 já	 que	 a	
própria	distinção	por	 “tipo”	pode	ser	por	vezes	bastante	polémica	devido	à	 sua	 fácil	





face	 aos	 outros	 dois	 tipos	 de	 filmes.	 Tanto	 na	 exibição	 não	 comercial	 como	 na	
comercial,	 a	maioria	 absoluta	 dos	 filmes	 estreados	 nos	 dois	 anos	 que	 analisamos	 é	














de	 cinema	em	Portugal	 –	maioritariamente	 responsável	 pela	 distribuição	 dos	 filmes,	
que	 privilegia	 a	 ficção	 –,	 como	 também	 deixam	 entrever	 um	 certo	 cunho	 da	
programação	 dos	 dois	 circuitos.	 Relativamente	 à	 exibição	 não	 comercial	 que	 não	
abrange	 os	 festivais,	 podemos	 dizer	 que	 esta	 procura	 programar	 todas	 as	 sessões	
possíveis	de	 filmes	de	documentário	estreados	em	Portugal	 (uma	vez	que	até	exibiu	
um	 número	 maior	 de	 documentários	 que	 os	 que	 foram	 mostrados	 na	 exibição	
comercial)	 e	 que	 não	 se	 dedica	 tanto	 à	 exibição	 de	 filmes	 de	 animação	 com	estreia	
recente,	como	acontece	na	exibição	comercial.	Por	oposição,	é	o	circuito	de	exibição	
comercial	 que	mais	 trabalha	 o	 tipo	 animação,	 exibindo	 um	 número	muito	maior	 de	
filmes	 que	 tiveram	 estreia	 nacional	 e	 dando	 também	 a	 ver	 a	 única	 animação	
portuguesa	que	estreou	comercialmente	em	Portugal	nos	anos	de	2014	e	2015.	
Voltando	aos	 filmes	de	 ficção,	pode-se	dizer	que	a	programação	praticada	no	






























estrearam	 comercialmente	 em	 Portugal.	 Dos	 576	 filmes	 de	 ficção	 estreados	 que	
tiveram	 exibição	 no	 circuito	 comercial,	 só	 213	 foram	 apresentados	 nos	 cineclubes	
REDE,	 o	 que	 nos	 permite	 concluir	 que	 363	 das	 ficções	 estreadas	 ficaram	 de	 fora.	 O	









seja,	 produza	 receita.	 Portanto,	 acata	 certas	 vontades	 comerciais,	 aliadas	 à	 vontade	








Outra	 forma	 de	 caracterizar	 os	 filmes	 programados	 na	 exibição	 alternativa,	
passa	 por	 dar	 a	 conhecer	 a	 sua	 origem,	 ou	 seja,	 o	 seu	 país	 (ou	 vários	 países)	 de	













países	 europeus	 com	 um	 ou	 vários	 países	 de	 outros	 continentes	 (desde	 que	
nenhum	deles	seja	os	Estados	Unidos	da	América);	
- EUA,	 filmes	 produzidos	 nos	 Estados	 Unidos	 ou	 co-produções	 entre	 este	 e	
outros	países	que	não	sejam	europeus;	
- Co-produções	 Europa/EUA,	 isto	 é,	 filmes	 que	 dividem	 a	 sua	 produção	 entre	
países	europeus	e	os	Estados	Unidos:	



















































desde	 logo	 uma	 tendência	 semelhante	 na	 origem	 dos	 filmes	 escolhidos	 para	 serem	
exibidos	 nos	 dois	 circuitos	 de	 exibição.	 Nos	 dois	 âmbitos	 de	 exibição	 de	 cinema	
reconhecemos	 a	 grande	 importância	 que	 produções	 incluídas	 nos	 grandes	 grupos	
“Europa”	e	“EUA”	vêm	a	ter	nos	nossos	meios	de	difusão	cinematográfica	(em	totais	
de	 86%	das	 exibições	 em	ambos).	 Vamos	 por	 isso	 começar	 por	 afirmar	 que	há	 uma	
primazia	 do	 cinema	 europeu	 e	 norte-americano	 na	 programação	 criada	 pelos	
exibidores	 portugueses,	 mas	 ainda	 assim,	 há	 que	 analisar	 com	 maior	 atenção	 as	
ligeiras	diferenças	que	se	observam	entre	as	escolhas	dos	dois	circuitos.	
De	facto,	percebemos	de	imediato	a	importância	que	o	cinema	europeu	tem	no	
circuito	 alternativo	 de	 exibição,	 no	 qual	 este	 resume	 quase	 três	 terços	 da	 sua	
programação	 total	 (72%	 dos	 filmes	 exibidos	 têm	 origem	 europeia).	 No	 cinema	
comercial	 também	verificamos	 uma	maioria	 absoluta	 desta	 origem,	mas	 nesse	meio	
acaba	por	não	ser	assim	tão	incidente	(totaliza	52%	da	programação).	Na	verdade,	essa	
perda	 de	 resultados	 dos	 filmes	 de	 origem	 exclusivamente	 europeia	 no	 circuito	
comercial	em	relação	ao	outro	acontece	porque	nesse	contexto	os	filmes	com	origem	
norte-americana	lhes	vêm	roubar	o	lugar.	Isto	é,	ainda	que	os	filmes	europeus	estejam	
bastante	 presentes	 na	 programação	 disponível	 dentro	 do	 circuito	 comercial,	 as	
produções	originárias	dos	Estados	Unidos	têm	ainda	uma	robustez	suficiente	para	se	
fazerem	ver	na	generalidade	dos	dados	analisados.	






algumas	 origens	 têm	 sobre	 outras.	 Ao	 passo	 que	 no	 circuito	 não	 comercial	 são	 os	
filmes	 produzidos	 em	 Portugal	 que	 têm	 uma	 presença	 mais	 forte	 no	 número	 de	
sessões	 exibidas	 (34%	 do	 total),	 no	 outro	 são	 as	 produções	 europeias	 que	 se	
apresentam	 em	 maior	 quantidade	 (38%	 de	 sessões),	 seguidas	 do	 subgrupo	 “co-
produções	europa”	(com	27%	do	total	de	sessões)	e	só	depois	surgem	as	portuguesas	




também	uma	distribuição	 diferente	 da	 enunciada	 quando	observamos	 os	 resultados	
referentes	à	exibição	não	comercial.	Nela,	as	co-produções	europeias	seguem-se	aos	
















produzidos	 com	 a	 ambição	 de	 iniciarem	 um	 percurso	 comercial	 para	 além	 dessa	
apresentação23.	
As	restantes	1	743	sessões	exibiram	filmes	que	tiveram	essa	estreia	nacional	ao	
longo	 de	 quase	 um	 século	 de	 exibição	 de	 cinema	 em	Portugal	 e	 por	 isso	 decidimos	
apurar	o	conjunto	de	anos	que	mais	 filmes	estreados	contêm.	Optámos	por	dividir	a	
nossa	análise	desses	períodos	em	grupos	de	quatro	décadas,	com	a	excepção	dos	anos	
2000.	 Aí,	 isolámos	 a	 década	 de	 2000	 e	 depois	 agrupámos	 os	 seis	 primeiros	 anos	 da	





Artigo	2.º,	 estabelece	 como	 “Estreia	 comercial,	 a	 primeira	 exibição	de	obra	 cinematográfica	 realizada	
em	qualquer	sala	ou	espaço	de	acesso	ao	público	com	venda	de	bilhetes	e	que	se	prolongue	pelo	menos	
sete	 dias	 consecutivos”.	 A	 diferença	 entre	 uma	 estreia	 comercial	 e	 uma	 “simples”	 estreia	 está	








	 Assim,	 como	 seria	 de	 esperar,	 a	 maioria	 das	 sessões	 exibidas	 no	 circuito	
alternativo	 de	 cinema	 em	 2014	 e	 2015,	 inclui	 filmes	 que	 tiveram	 estreia	 nesses	
mesmos	anos	(totalizam	64%	das	sessões).	Facto	interessante,	que	no	geral	confere	ao	
circuito	de	 cineclubes	um	perfil	 bastante	 actualizado	do	ponto	de	 vista	das	escolhas	
feitas	através	da	sua	programação.	Continua	a	haver	esse	privilégio	relativamente	aos	
dois	anos	imediatamente	anteriores	a	esses,	2012	e	2013,	que	em	menor	escala,	mas	
de	 um	 modo	 ainda	 considerável,	 são	 os	 que	 contém	 o	 segundo	 maior	 número	 de	
sessões	com	filmes	estreados	(15%	do	total).	




























nos	 dizer	 que	 «os	 mundos	 da	 arte	 são	 constituídos	 por	 uma	 pluralidade	 de	
intervenientes	onde	se	destacam	dois	 lugares	 limite:	os	criadores,	que	 (…)	procuram	
sempre	 a	 sua	 singularidade	 artística,	 e	 os	 outros,	 que	 “criam”	 o	 criador	 dentro	 do	
campo	 de	 criação,	 como	 por	 exemplo	 os	 críticos,	 os	 comissários,	 os	marchands,	 os	
programadores»	 (Madeira	 2000,	 1)	 –	 os	 intermediários	 culturais.	 Prossegue	 depois	
expondo	 a	 ideia	 de	 que	 ao	 consagrarem	 os	 artistas	 através	 da	 visibilidade	 que	 lhes	
facilitam,	esses	intermediários	auto	confirmam-se	a	si	mesmos,	uma	vez	que	também	





deve	 ser	 visto,	 obedecendo	 aos	 seus	 mais	 variados	 desígnios.	 Além	 disso,	 as	 suas	
«perspectivas	programáticas	vão	depender	da	posição	[dele]	face	ao	campo	cultural»	
(Idem	2000,	 8)	 em	que	 actua,	 que	 tanto	 pode	 ser	 exterior,	 como	pode	 ter	 pé	 firme	
nesse	ecossistema.	Ou	seja,	a	proposta	cultural	que	é	apresentada	ao	espectador,	seu	
receptor,	 pode	 ser	 desenvolvida	 por	 programadores	 que	 não	 actuam	 no	 campo	
cultural	 em	 que	 a	 expoem	 (com	 uma	 abordagem	 que,	 a	 priori,	 conhece	 muito	
superficialmente	 o	 campo	 artístico	 em	 que	 vai	 trabalhar)	 ou	 por	 outros	 que	
desenvolvem	 a	 sua	 vida	 profissional	 dentro	 desse	 mesmo	 campo	 (como	 peritos,	
constroem	uma	programação	mais	especializada,	dentro	do	tema	e	objectivos	que	lhes	
são	propostos).	
Com	 efeito,	 ao	 longo	 da	 análise	 realizada	 neste	 relatório,	 foi	 pontualmente	
aflorada	 a	 questão	 das	 escolhas	 de	 quem	 propõe	 e	 promove	 a	 exibição	 de	 práticas	
artísticas.	Por	norma,	aconteceu	sempre	numa	comparação	entre	dois	modos	distintos	
de	 dar	 a	 ver:	 um	 deles	 a	 operar	 à	 luz	 da	 exibição	 comercial	 de	 cinema,	 o	 outro	 de	
acordo	com	um	circuito	alternativo	que	de	modo	 lato,	abrange	festivais	e	cineclubes	












«Onde	 o	 mundo	 real	 se	 converte	 em	 simples	 imagens,	 as	 simples	
imagens	 tornam-se	 seres	 reais,	 e	 motivações	 eficientes	 de	 um	
comportamento	 hipnótico.	 O	 espectáculo,	 como	 tendência	 para	 fazer	
ver	 por	 diferentes	 mediações	 especializadas	 o	 mundo	 que	 já	 não	 é	
directamente	 apreensível,	 encontra	 normalmente	 na	 vista	 o	 sentido	
humano	 privilegiado	 que	 noutras	 épocas	 foi	 o	 tacto;	 o	 sentido	 mais	
abstracto,	e	o	mais	mistificável,	corresponde	à	abstracção	generalizada	
da	 sociedade	 actual.	 Mas	 o	 espectáculo	 não	 é	 identificável	 com	 o	




O	 espectáculo	 é	 herdeiro	 das	 fragilidades	 de	 um	 certo	 pensamento	 que	
privilegia	principalmente	o	potencial	 intrínseco	de	este	se	esclarecer	a	 si	mesmo	 (ou	
através	da	invocação	de	vanguardas	artísticas,	ou	da	sua	própria	reformulação),	alerta	
Debord	 (Tfouni	 e	 Silva	 2007).	 Assim,	 baseado	 num	 «incessante	 alargamento	 da	
racionalidade	 técnica,	 já	 que	 não	 realiza	 a	 filosofia,	 ele	 filosofa	 a	 realidade»	 (Idem,	
111).	O	espectáculo	assume-se	então	interessado	nessa	especulação,	que	não	é	senão	
a	 contemplação	 de	 si	 próprio.	 Essa	 contemplação	 implica	 desde	 logo	 uma	
exterioridade	inerente	à	vontade	de	se	ver	a	si	mesmo,	ao	invés	de	simplesmente	dar	












doença	 do	 homem	 espectador	 pode	 resumir-se	 numa	 fórmula	 breve:	 “Quanto	mais	
contempla,	 menos	 é.”»	 (Ibidem).	 Segundo	 ele,	 «A	 “contemplação”	 que	 Debord	




é	 a	 desse	 desapossamento»	 (Ibidem).	 Mas	 exploremos	 de	 forma	 mais	 densa	 essa	
relação	do	espectador	com	o	que	vê	e	com	que	postura	o	faz.	
Para	 que	 o	 espectador	 consiga	 então	 reverter	 esse	 paradigma,	 deverá	
emancipar-se	 de	 forma	 a	 poder	 atingir	 uma	 experiência	 do	 espectáculo	 que	 só	 ele,	
como	 indivíduo,	 pode	 entender.	 Para	 provar	 este	 ponto,	 Rancière	 compara	 a	
emancipação	intelectual	do	espectador	à	relação	pedagógica	entre	o	mestre	e	o	aluno,	
dizendo-nos	 que	 a	 acção	 do	mestre	 ao	 ensinar	 o	 outro,	 tem	«por	 finalidade	 reduzir	
progressivamente	o	abismo	que	os	 separa»	 (Idem,	16).	No	entanto,	nesse	modelo	o	
aprendiz	 desconhece	 sempre	 a	 distância	 a	 que	 está	 do	 conhecimento	 do	 mestre,	
nunca	adquirindo	de	facto	«o	saber	relativo	à	ignorância»	(Idem,	17).	Por	sua	vez,	ao	
ensiná-lo,	 o	 que	 o	mestre	 também	 faz	 é	 obrigá-lo	 a	 verificar	 constantemente	 o	 seu	
embrutecimento.	Diz-nos	Rancière,	 que	«A	essa	prática	do	embrutecimento	opunha	
Jacotot	a	prática	da	emancipação	intelectual.	A	emancipação	intelectual	é	a	verificação	
da	 igualdade	 das	 inteligências.»	 (Idem,	 18),	 embora	 com	 isto	 não	 queira	 dizer	 que	
essas	 inteligências	 tenham	 todas	 igual	 valor.	 A	 sua	 igualdade	 manifesta-se	
relativamente	a	elas	próprias	–	partimos	aqui	do	pressuposto	de	que	 todos	 temos	a	
mesma	inteligência,	mas	que	através	da	tradução	dos	signos	que	nos	são	comunicados	
por	 outros	 signos	 (os	 do	 nosso	 dicionário	 pessoal)	 conseguimos	 num	último	 estádio	








materna,	 como	aprendeu	a	aventurar-se	na	 floresta	das	 coisas	e	dos	
signos	 que	 o	 rodeiam,	 para	 assim	 tomar	 lugar	 entre	 os	 humanos:	
observando	 e	 comparando	 uma	 coisa	 com	 outra,	 um	 signo	 com	 um	
facto,	um	signo	com	outro	signo.»	(Rancière	2010,	18)	
Assim,	 a	 emancipação	 do	 espectador	 não	 reside	 na	 destruição	 da	 distância	
embrutecedora	que	lhe	é	mostrada	e	que	lhe	dá	a	ver	as	suas	próprias	incapacidades.	
Ela	existe	no	poder	que	ele	 tem	ao	 fazer	associações	ou	dissociações	 segundo	o	seu	
próprio	léxico	–	o	que	viu,	leu,	disse	e	ouviu,	o	que	fez	ou	o	que	sonhou.	










ou	 o	 cientista.	 Observa,	 seleciona,	 compara,	 interpreta.	 Liga	 o	 que	 vê	 com	 muitas	
outras	coisas	que	viu	noutros	espaços	cénicos	e	noutro	género	de	lugares.	Compõe	o	
seu	próprio	poema	com	os	elementos	do	poema	que	tem	à	sua	frente.»	(Ibidem).	É	
esse	 o	 seu	 raio	 de	 acção,	 no	 essencial	 –	 «os	 espectadores	 vêem,	 sentem	 e	
compreendem	 algo	 na	 medida	 em	 que	 compõe	 o	 seu	 próprio	 poema,	 como	 a	 seu	







«É	 antes	 o	 poder	 que	 cada	 um	 ou	 cada	 uma	 tem	 de	 traduzir	 à	 sua	
maneira	 o	 que	 percebe,	 de	 ligar	 o	 que	 percebe	 à	 aventura	 intelectual	
singular	que	os	torna	semelhantes	a	todos	os	outros	na	medida	em	que	
essa	aventura	singular	não	se	assemelha	a	nenhuma	outra.	Este	poder	






por	 breves	 apresentações,	 comentários	 no	 final	 dos	 filmes	 exibidos	 ou	 até	 mesmo	
debates	 e	 conversas	 com	 indivíduos	 com	 discursos	 relevantes	 no	 âmbito	 dos	 temas	









pensamentos	 são	 já	 criação	 do	 espectador	 emancipado	 que	 age	 traduzindo	 o	 que	
recebe,	e	criando	a	partir	daí	o	seu	poema.	




o	 oferecem	 ao	 espectador	 sem	 contemplações	 ou	 imposições.	 Rancière	 insiste,	 «O	
efeito	do	idioma	não	pode	ser	antecipado.	Exige	dos	espectadores	que	desempenhem	




apropriarem	 da	 “história”	 e	 dela	 fazerem	 a	 sua	 própria	 história.	 Uma	 comunidade	
emancipada	é	uma	comunidade	de	contadores	e	tradutores»	(Ibidem).	
Nestes	 parâmetros,	 não	 se	 pressupõe	 a	 existência	 de	 um	 ponto	 de	 partida	
privilegiado.	 Não	 é	 aqui	 produzida	 uma	 hierarquização	 dos	 espectadores	 ou	 das	
comunidades	 que	 contactam	 com	 a	 obra	 dos	 artistas	 e	 com	 as	 escolhas	 dos	
programadores	 culturais.	 Isto	 é,	 uma	 comunidade	 de	 espectadores	 que	 existe	 numa	
grande	cidade,	apesar	da	manifesta	diversidade	da	oferta	cultural	de	que	dispõe,	não	
tem	imediatamente	uma	semelhante	superioridade	do	ponto	de	vista	do	pensamento	
que	 produz	 (da	 inteligência)	 no	 seu	 contacto	 com	 os	 objectos	 artísticos	 a	 que	 tem	
acesso,	 quando	 comparada	 com	 uma	 comunidade	 que	 habita	 uma	 pequena	 vila	 do	




referências	 cruzadas,	o	que	nos	permite	 afirmar	que	uma	 comunidade	de	uma	 zona	
rural	 tem	 tanto	 a	 acrescentar	 à	 obra	 de	 arte	 como	a	 da	 cidade	 grande	e	 repleta	 de	
oferta	 cultural.	 Assim,	 a	 pura	 fruição	 do	 que	 o	 artista	 e	 o	 programador	 cultural	
oferecem	é	sempre	possível,	qualquer	que	seja	a	condição	ou	o	ponto	de	partida	do	










festivais	 de	 cinema	 que	 também	 é	 apoiado	 pelo	 ICA,	 não	 podemos	 generalizar	 a	
afirmação	com	tanta	veemência.	Há	uma	análise,	ainda	que	um	pouco	superficial	–	no	
sentido	 em	 que	 se	 concentra	 mais	 nos	 filmes	 que	 nas	 características	 inerentes	 à	
produção	e	organização	de	eventos	culturais	ou	às	indústrias	criativas	–	da	importância	
destes	eventos	dentro	do	meio	cinematográfico,	na	distribuição	e	divulgação	de	filmes	
portugueses	 e	 na	 preparação	 desses	 filmes	 para	 um	 circuito	 internacional	 cada	 vez	
mais	necessário	no	currículo	de	produtoras	e	realizadores	de	cinema	em	Portugal.	
Destacamos,	 como	 exemplo,	 algumas	 edições	 do	 Curtas	 Vila	 do	 Conde	 –	
Agência	-	Uma	Década	em	Curtas,	de	2010,	ou	a	edição	bilingue,	Puro/Pure	Cinema	–	
Curtas	Vila	do	Conde	20	anos	depois	 /	 20	 years	after,	 publicada	em	2012	 (ambas	as	
edições	reúnem	uma	série	de	reflexões	pessoais	ou	conversas	sobre	o	 festival,	a	sua	
história	 e	 programação)	 –	 e	 um	 livro	 da	 autoria	 de	 Lauro	 António	 sobre	 o	 antigo	
Festival	 Internacional	de	Cinema	da	Figueira	da	Foz25	–	Figueira	da	Foz	-	Dez	anos	de	
cinema	em	festival,	com	data	de	edição	já	de	1982.	
Além	 destas,	 é	 bom	 não	 esquecer	 que	 cada	 edição	 dos	 grandes	 festivais	 de	
cinema,	por	norma,	é	acompanhada	pela	publicação	de	um	catálogo	que	compreende	
os	filmes	programados	e	uma	breve	avaliação	do	trabalho	realizado	na	produção	dessa	















Por	 sua	 vez,	 o	 pensamento	 e	 a	 bibliografia	 produzida	 sobre	 a	 rede	 de	










caso.	 Destacamos	 neste	 âmbito,	 o	 artigo	 Cineclubes	 e	 cinefilia:	 entre	 a	 cultura	 de	
massas	 e	 a	 cultura	 de	 elites,	 que	 o	 Professor	 Paulo	 Granja	 publicou	 em	 2007,	 ou	 a	
Dissertação	de	Mestrado	de	1997,	de	Natália	Azevedo,	Práticas	de	recepção	cultural	e	
públicos	de	cinema	em	contextos	cineclubísticos.	Apesar	de	o	intervalo	de	tempo	que	





Assim,	 tomamos	 todas	 estas	 razões	 como	 justificação	 da	 também	 escassa	
bibliografia	 a	 que	 recorremos	 para	 a	 escrita	 e	 fundamentação	 de	muitas	 das	 ideias	
expostas	 neste	 relatório,	 o	 que	 de	 algum	modo	 se	 revelou	 um	 dos	 nossos	maiores	




conhecer	 também	 as	 nossas	 breves	 reflexões	 sobre	 o	 assunto.	 O	 que	 aqui	









exibição	 não	 comercial	 de	 cinema	 em	 Portugal:	 construção	 de	 um	 dispositivo	
metodológico.”	 Dissertação	 de	 Mestrado,	 Faculdade	 de	 Letras	 da	 Universidade	 do	
Porto,	2015.	
	





























Madeira,	 Cláudia.	 “Novos	 Notáveis:	 Os	 Programadores	 Culturais.”	 Actas	 do	 IV	




























































































Tabela	 3	 -	 Variáveis	 de	 caracterização	 das	 actividades	 paralelas	 programadas	 por	






Tabela	 5	 -	 Entidades	 beneficiárias	 do	 Programa	 de	 Apoio	 à	 Exibição	 em	 Circuitos	
Alternativos	cuja	programação	foi	recolhida,	por	ano	(nº)	
	











































































































































































































Fonte:	 Website	 da	 Confederação,	 http://www.confederacao.pt/ciclo-cinema-artur-
semedo	
Acedido	em	29	de	Junho,	2017.	
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Cartaz	dupla	Von	Calhau!	para	o	Ciclo	de	Cinema	“Eu	gostava	de	te	rir	Karl	Valentin”	
Fonte:	Website	da	Confederação,	http://www.confederacao.pt/eu-gostava-de-te-rir	
Acedido	em	29	de	Junho,	2017.	
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Anexo	8	-	População	residente	em	Portugal	segundo	o	último	Recenseamento	Geral	
da	População	realizado,	em	2011	
Âmbito	geográfico	(por	NUTS	II)	 População	residente	
Norte	 	3	689	682	
Centro	 	2	327	755	
Área	Metropolitana	de	Lisboa	 	2	821	876	
Alentejo	 	757	302	
Algarve	 	451	006	
Região	Autónoma	dos	Açores	 	246	772	
Região	Autónoma	da	Madeira	 	267	785	
Total	 10	562	178	
Fontes	de	Dados:	INE	-	XV	Recenseamentos	Gerais	da	População	
Fonte:	PORDATA,	www.pordata.pt	
Acedido	em	18	de	Junho,	2017.	
